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Na USP, as regras para eleger diretores de unidade e chefes de departamento 
são bastante restritivas quando comparadas às aplicadas em outras 

universidades públicas do país. A Unesp delega aos departamentos da 
universidade a definição, por meio dos respectivos regulamentos,  

da forma de escolha de chefe e vice-chefe. Já o Diretor e Vice-Diretor são 
escolhidos por meio de consulta à comunidade da unidade universitária, 

cujos resultados são homologados pela Congregação



42

Outubro 2005 Revista Adusp

A USP não é retrógrada 
apenas no que se refe-
re à escolha de Reitor 
e Vice-Reitor. As re-
gras para eleger dire-
tores de unidade e che-

fes de departamento também são 
bastante restritivas quando compa-
radas àquelas aplicadas em outras 
universidades públicas do país, in-
clusive na Unesp e na Unicamp.

O artigo 46 do Estatuto da USP 
estabelece que “o Diretor e o Vice-
Diretor serão escolhidos pelo Reitor 
de lista tríplice de Professores Titu-
lares, elaborada pelos membros da 
Congregação e dos Conselhos de 
Departamento, especialmente reu-
nidos para essa finali-
dade, cabendo a cada 
eleitor apenas um voto”. 
A única possibilidade de 
um docente não-titular 
ocupar um desses cargos 
é quando a unidade 
não possui titulares em 
número suficiente para 
compor a lista tríplice. 
Nesse caso, professores associados 
podem integrá-la.

Também há restrições nas elei-
ções para Chefe de Departamento. 
Segundo o artigo 55, inciso I do 
Estatuto, “o Chefe deverá ser um 
Professor Titular desde que o 
número de membros dessa catego-
ria no Conselho do Departamento 
seja igual ou superior a três”. Assim, 
“na hipótese de não haver três Pro-
fessores Titulares no Conselho, o 
Chefe será eleito do conjunto dos 
Professores Titulares e Associa-
dos membros do Conselho, desde 
que esse conjunto seja formado no 
mínimo por cinco docentes” (inciso 

II). Os professores doutores podem 
ser candidatos apenas se as condi-
ções anteriores não forem satisfei-
tas (inciso III). 

Na Unicamp e na Unesp, os 
detentores do cargo de professor 
doutor podem, em qualquer hipó-
tese, pleitear postos de direção e de 
chefia departamental. Na primeira, 
porém, o sistema de escolha é 
mais limitador do que na segunda. 
“A Diretoria de cada Instituto ou 
Faculdade será exercida por um 
Diretor, escolhido pelo Reitor, em 
lista tríplice de Professores, elabo-
rada pela respectiva Congregação”, 
estabelece o Estatuto da Unicamp 
(artigo 73). Não há o cargo de 

Vice-Diretor, mas o de Diretor 
Associado, o qual é nomeado pelo 
Diretor. O chefe de departamento, 
por sua vez, deve ser escolhido 
pelos docentes do órgão. Mas, “a 
juízo do Conselho Universitário, 
ouvida a Congregação, poderá ser 
convidado para a Chefia do Depar-
tamento especialista de notória 
capacidade no setor” (artigo 87).

A Unesp delega aos diversos 
departamentos da universidade 
estabelecer, por meio dos respecti-
vos regulamentos, a forma de esco-
lha de chefe e vice-chefe. A única 
exigência é que o voto dos professo-
res tenha o peso determinado pela 

Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação (70%). Já o Diretor e Vice-
Diretor são “escolhidos por meio de 
consulta à comunidade da Unidade 
Universitária, cujos resultados são 
homologados pela Congregação” 
(artigo 46, Estatuto da Unesp). 
Nesse caso, não está determinado 
qualquer peso a ser atribuído às 
categorias. Está vedado o exercício 
de mandatos consecutivos.

Nessa matéria, as universida-
des federais estão submetidas a 
uma legislação única, a mesma que 
regulamenta a escolha de Reitor 
nessas instituições. O decreto 1.916 
(23/5/1996) determina em seu artigo 
1º, parágrafo 5, que “o Diretor e o 

Vice-Diretor de uni-
dade universitária serão 
nomeados pelo Reitor, 
observados, para a 
escolha no âmbito da 
unidade, os mesmos 
procedimentos e cri-
térios prescritos neste 
artigo [para a escolha de 
Reitor e Vice-Reitor]”.

Isto é, o critério mínimo de ele-
gibilidade para um docente é deter 
o título de doutor, independen-
temente do cargo ocupado. Uma 
lista tríplice deve ser elaborada, em 
escrutínio secreto e escolha de um 
único candidato por eleitor, pelo 
colegiado máximo da unidade, o 
qual tem de ser composto, obriga-
toriamente, por 70% de docentes. 
Existe a possibilidade de haver, 
antes dessa votação, um consulta 
à comunidade na qual o voto dos 
professores também deve ter peso 
de 70%. Todavia, o resultado do 
colegiado prevalece sobre a von-
tade da comunidade.

ICB realizou consultas à comunidade em 2001 

e 2005 para escolha de Diretor. Em ambas, 

o professor Luiz Britto saiu-se vitorioso e foi 

confirmado pelo colégio eleitoral, mas só na 

segunda foi nomeado pelo Reitor
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Enquanto não há mudanças no 
Estatuto da USP, as unidades que 
desejam ter um processo de esco-
lha de Diretor mais democrático 
driblam parte das regras atuais rea-
lizando consultas à comunidade. 
Um dos casos recentes foi a eleição 
para Diretor do Instituto de Ciên-
cias Biomédicas (ICB), ocorrida 
entre abril e junho de 2005. 

Após a consulta à comunidade, 
apenas os dois professores titula-
res mais bem colocados decidiram 
postular a candidatura ao cargo 
no colégio eleitoral oficial: o pro-
fessor Luiz Roberto Giorgetti de 
Britto, com 20,5% dos votos, e 
a professora Telma Maria Tenó-
rio Zorn, com 9,9%. A consulta 
fôra proposta à Congregação pela 
diretoria do ICB. De acordo com 
o diretor à época, professor Hen-
rique Krieger, pretendeu-se com 
a iniciativa que a elaboração da 
lista tríplice pelo colégio eleitoral 
fosse “a mais representativa possí-
vel”, já que, na consulta, todos os 
membros da comunidade tiveram 
direito de voto. 

Enquanto funcionários e pro-
fessores participaram expressiva-
mente da consulta, ela parece não 
ter entusiasmado os alunos da pós-
graduação, a grande maioria da 
comunidade do ICB, com 59% das 
1.102 pessoas que a compõem. Dos 
648 estudantes de pós-graduação, 
votaram 224 (34,6%). O ICB não 
tem cursos próprios de graduação, 
portanto estudantes deste nível não 
participaram da consulta. Dos 144 
professores, votaram 102 (70,8%); e 
dos 310 funcionários, 209 (67,4%). 
No total, depositaram seus votos 
535 pessoas (48,5% da comunida-

de). Cada eleitor tinha o direito de 
propor até três nomes diferentes. 

De qualquer forma, em compa-
ração à consulta realizada em 2001, 
desta vez aumentou a participação 
de todas as categorias. Naquela 
ocasião, votaram 20% dos alunos da 
pós-graduação, 60% dos docentes e 
62% dos funcionários. À época, os 
professores Britto e Telma conquis-
taram na consulta, respectivamen-
te, 51% e 33% dos votos, seguidos 
pelo professor Krieger, com 15%. 
Ao elaborar a lista tríplice, o colé-
gio eleitoral manteve o professor 
Britto na primeira posição, embora 
tenha guindado o professor Krieger 
à segunda posição. O então reitor, 
Jacques Marcovitch, afrontou a 
vontade da comunidade, escolhen-
do o professor Krieger. 

Em 2005, o colégio eleitoral no-
vamente situou o professor Britto 
em primeiro lugar na lista tríplice, 
recaindo em seu nome a escolha 
do reitor Adolpho Melfi. O profes-
sor Krieger acredita que o colégio 
tenha sido representativo. Para o 
ex-diretor, o fato de o Reitor dar a 
palavra final no processo de escolha 
de Diretor de unidade faz parte de 
um sistema em que a sociedade é 
representada dentro da USP, já que 
o próprio Reitor foi escolhido pelo 
Governador, que, por sua vez, foi 
eleito pela população. “É impor-
tante que o Reitor assuma a co-res-
ponsabilidade da escolha, já que ele 
é o responsável pela universidade”, 
afirma a professora Telma. 

“A eleição como está é real-
mente restritiva, elitizada, em 
grupos pequenos. Mas também 
não sou favorável a uma eleição 
totalmente aberta, em que todos 

os alunos, funcionários e docentes 
tenham voto com o mesmo peso”, 
diz o professor Britto, que defende 
uma participação maior dos funcio-
nários nos colegiados. “Se a gente 
tem uma preferência, ela deve-
ria ser respeitada”, opina Cláudia 
Ribeiro, secretária do ICB, sobre a 
escolha de Diretor, acrescentando 
que o mesmo vale para a eleição 
do Reitor. Esta, diz ela, deveria ser 
decidida dentro da universidade.

Se no ICB houve respeito à von-
tade da comunidade, o mesmo não 
ocorreu no processo de escolha 
do Vice-Diretor da Faculdade de 
Odontologia (FO), cujo resultado 
foi descartado pelo reitor Melfi. 
Apesar de o professor Moacyr da 
Silva ter sido o mais votado no 
colégio eleitoral, com 56 votos, em 
pleito realizado em 8 de junho de 
2005, a escolhida por Melfi foi a 
segunda colocada na lista tríplice, 
a professora Suzana Machado de 
Souza, que recebeu 32 votos.

Num plebiscito de participação 
restrita a estudantes e funcioná-
rios, que o organizaram, o pro-
fessor Silva também sagrara-se 
vitorioso, cabendo à professora 
Suzana, da mesma forma, o se-
gundo lugar. “Em uma época em 
que se discute a eleição direta para 
Diretor e Reitor (...), é inadmissí-
vel que a falta de democracia ain-
da impere em nossa universidade. 
Consideramos a atitude do Reitor 
eticamente questionável e auto-
ritária”, protestaram, em carta 
aberta divulgada à época, o Centro 
Acadêmico XXV de Janeiro e os 
representantes dos funcionários na 
Congregação e no Conselho Téc-
nico Administrativo da FO.




